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É preciso recuperar o significado desta expressão, Di-
reitos Humanos. Ela se refere ao avanço civilizatório, seu 
pertencimento a vincula aos mais oprimidos, aos mais vul-
neráveis, a cada ser humano, e é muito perverso perceber 
como ao longo dos anos a expressão Direitos Humanos foi 
diminuída no senso comum e retirada de nosso convívio como 
uma possibilidade libertária de fraternidade, de um olhar 
sobre cada pessoa como detentora de direitos que lhes são 
inerentes exclusivamente por sua condição humana. 
Ao constituirmos uma reconstrução da expressão Direitos 
Humanos no imaginário da nossa população, especialmente 
naqueles segmentos mais vulneráveis, que se afastam do real 
significado dessa expressão, cedendo ao senso comum que 
a estigmatiza como a defesa da violência ou de coisas que 
não são positivas, perdem. Perdem muito, porque os Direitos 
Humanos como construção histórica, como síntese de avanço 
e construção histórica, trazem, em si, sempre uma determi-
nação contra a violência. 
Reafirmo a reflexão de Norberto Bobbio quando ele 
combina Direitos Humanos, democracia e paz como uma 
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síntese da Era dos Direitos, a nossa era. Porém, nessa era, 
paradoxalmente, estamos também diante do desafio que ele 
nos coloca: no atual período histórico, o nosso problema não 
é mais fundamentar os Direitos Humanos, mas protegê-los. 
Efetivamente, no decurso da História, a sociedade humana 
tem produzido caminhos para refletir o que seriam Direitos 
Humanos, que direitos seriam esses. 
No período contemporâneo, a partir da Declaração Uni-
versal de 1948, nós tivemos o descortinar de uma era na qual 
pela primeira vez afirmamos no plano mundial, mais do que 
global, a noção de família humana talvez sonhando com a 
ideia de que as fronteiras seriam relativizadas quando falás-
semos em direitos, em paz e em dignidade humana. 
No entanto, ao longo desse mesmo período, no qual se 
firma um Sistema de Direitos Humanos nas Nações Unidas, 
temos que lidar com infindáveis contradições, a humanidade 
não caminha sempre em direção a um bem idealizado, ela 
produz seus passos também com contradições e conflitos onde 
os setores mais vulneráveis são os mais atingidos. O mundo 
contemporâneo é um mundo complexo. 
Passados mais de 60 anos da Declaração de 48, os con-
flitos, a corrida armamentista, a ocupação desordenada de 
territórios, a fome e a desesperança ainda existem para muitos 
que são migrantes, refugiados, crianças, mulheres, ainda que 
a própria humanidade já tenha produzido condições técnicas e 
econômicas de superar marcos da violência a que populações 
muito significativas estão até o momento condenadas. 
Portanto, não se trata apenas da técnica, mas de qual o 
sentido da tecnologia, da ciência, da pesquisa e dos compro-
missos efetivamente humanos que a pesquisa, a tecnologia e 
tudo o que é produzido em cada um dos países ao redor do 
globo terrestre consegue estabelecer em termos de qualidade 
de vida e reconhecimento da cidadania e dos direitos de cada 
ser humano no mundo em que vivemos.
Não sei se Bobbio, quando nos provocou a realizarmos os 
Direitos Humanos, inclusive afirmando enfaticamente que de 
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boas intenções o inferno está cheio, teria também condições 
de prever o que seriam as últimas décadas. Décadas difíceis 
porque, me permitam aqueles segmentos que defenderam a 
noção de fim da História – como se tivéssemos condenados 
a viver a repetição inclusive, direta e sem contornos das 
situações de negações de Direitos Humanos existentes no 
mundo – eles também afirmaram de forma tão direta esta 
condição que talvez tenham do ponto de vista filosófico e 
ideológico produzido resultados ainda não comprovados, 
porque obviamente a História não acabou. Ela é construída a 
cada geração pela população, pelos indivíduos, pela vontade 
de homens e mulheres, na trajetória de cada povo, mas, de 
algum modo, nós paramos ao longo de algum período signifi-
cativo da História recente, paramos de fazer perguntas sobre 
a motivação da exclusão e das condições da violência. Nós 
assumimos a violação de direitos como parte da sociedade 
contemporânea naturalizada. 
O Brasil conquistou um papel de destaque, como voz na 
seara internacional para se posicionar sobre os mais diferen-
tes entraves. Assim, quando o fazemos, temos o desafio de 
agir de forma a desequilibrar um tanto essas certezas. Temos 
o desafio de engendrar uma política internacional influente, 
por meio da qual se demonstre que o melhor caminho na 
política internacional é construído pela diplomacia, da afir-
mação de direitos, do diálogo entre os povos, do respeito à 
autodeterminação e à soberania e do reconhecimento de que 
as nações têm condições de produzir soluções internamente. 
Seja na Síria, na Palestina e em qualquer lugar do mundo, 
essa é a melhor contribuição que o Brasil pode dar, e ele o 
faz inclusive pelo exemplo, ao produzir dentro do nosso país 
um sistema que reforça uma jovem democracia e mais que 
demonstra ter feito opção definitiva pela democracia. 
Sempre que trabalhamos com a noção de memória e 
verdade, recuperando os fatos difíceis, tristes do período, 
por exemplo, da ditadura militar, nós o fazemos unicamente 
com o sentido de que exista para a atual e para as futuras 
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gerações o valor expresso e claro da democracia como uma 
conquista sob a qual nenhum de nós poderá ter o poder, o 
direito, independentemente da função, do cargo ou da res-
ponsabilidade que ocupe, de abrir mão. É preciso ter a demo-
cracia como um princípio e não como um fim em si mesmo, 
e assim assegurar uma estrutura capaz de estabelecer sobre 
o Estado o controle da população. 
Neste sentido, quando no Brasil nós produzimos um 
projeto econômico que não oferece mais contradições com a 
dimensão social, quando não se diz mais “esperemos crescer 
o país, o bolo, para partilharmos este crescimento com o povo 
brasileiro”, mas partimos do princípio que o desenvolvimento 
é um direito humano, o trabalho é um direito humano, as 
políticas sociais, como a educação e a saúde, são Direitos 
Humanos, e todos estes devem ser assegurados pelo Estado. 
Quando partimos, como nação, da afirmação dos direitos ci-
vis e políticos na luta democrática e quando, também, como 
nação, trilhamos o caminho para afirmarmos a superação 
desta noção de Estado mínimo, para dizermos que o Estado 
tem responsabilidade com políticas a serem asseguradas, com 
direitos de cada brasileiro e de cada brasileira, nós estamos 
também oferecendo ao mundo contemporâneo um exemplo 
direto de superação e um exemplo diferenciado de democra-
cia. Em meu entender, a democracia, citada por Bobbio, não 
tem apenas uma vertente política na liberdade de expressão e 
de organização e nos direitos civis e políticos, ela representa 
também a liberdade de viver com segurança, a liberdade de 
ter segurança e não trocar a liberdade pela segurança. E 
representa ainda muito mais.
A liberdade e o direito a ter direitos são assegurados 
como indissociáveis da cidadania. No entanto, se são tão 
óbvios esses direitos, se estão tão claros esses direitos, por 
que enfim esta prática de escrevê-los em Leis, Declarações, 
Convenções e Tratados? Precisamente, gosto de algumas re-
flexões que indicam que a prática de afirmarmos em lei os 
direitos, de positivarmos os direitos, se dá porque eles são 
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essencialmente violáveis e é preciso assegurá-los efetivamente 
como direitos, deve haver a estrutura e a possibilidade de 
que cada indivíduo seja credor desses direitos diante da so-
ciedade, particularmente os mais vulneráveis. 
Os Direitos Humanos, no Brasil contemporâneo trazem 
ínsita opção pelos mais vulneráveis. E quando eu falo em 
vulneráveis, estou tratando de largo espectro de cidadãos. 
Um rápido olhar pela universidade demonstra quanto o co-
nhecimento ainda é um bem de poucos e não um direito de 
muitos. Não podemos perder a referência de que temos, entre 
os jovens de 18 a 29 anos, somente 14% nas universidades 
e isso porque já avançamos muito. Inúmeras gerações pre-
decessoras desses 14% jamais tiveram a oportunidade de 
vivência na universidade.
É um desafio para nós que a inclusão seja trilhada pelo 
direito à educação com qualidade, até porque o direito à edu-
cação é em si um direito humano, mas também dele se origi-
nam as possibilidades do exercício de muitos outros direitos 
que devem ser assegurados; a qualificação para o mundo do 
trabalho, a possibilidade de acesso a bens e serviços, e es-
pecialmente a consciência de si e de seus direitos na própria 
comunidade em que vive. Portanto, pensarmos as mudanças 
que o Brasil está vivendo, o contexto de mudanças que ele 
tem, afirmando o direito à educação que aqui de modo espe-
cial quero destacar – sem olvidar da importância de outros 
direitos, como o direito à saúde – como um bem público. O 
acesso e o direito à educação não podem ser regrados pela 
Organização Mundial do Comércio, precisam ser edificados 
através da lógica de bem público, como um elemento essen-
cial, na época em que vivemos, para o desenvolvimento do 
Brasil e um elemento da sustentabilidade dos Direitos Hu-
manos e do desenvolvimento brasileiro. 
Se o período em que nós vivemos se caracteriza pela 
mobilidade social com amplas camadas da população tendo 
oportunidades que não tinham e tendo direitos assegurados 
que as coloquem em um novo patamar, se chegamos a uma 
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condição de pleno emprego, ainda que com todas as difi-
culdades, com a necessidade de uma formação profissional 
continuada mais intensa do plano educacional, nós precisa-
mos ter a clareza que o desafio que até agora enfrentamos 
de juntarmos processos econômicos e sociais, inclusão e 
crescimento do país de forma continuada como conceito de 
desenvolvimento, hoje precisa ser renovado com a afirmação 
dos Direitos Humanos.
A pergunta que a presidenta Dilma invariavelmente nos 
faz ao atuarmos dentro das ações de governo em cada plano 
é: “nós estamos fazendo uma ampla mobilidade social no 
Brasil, as pessoas estão vivenciando condições mais adequa-
das de vida, elas acessam a bens, produtos e serviços que 
antes não acessavam. Isso é muito positivo para a economia, 
é muito positivo para as famílias e a cada pessoa”, mas in-
variavelmente ela nos pergunta “com quais valores estamos 
produzindo essa mobilidade social?” 
Precisamos ter isso em consideração, ao atendermos a 
cada fatia e segmento vulnerável da população, seja nas polí-
ticas públicas para a população que vive nas ruas, seja junto 
às pessoas com deficiência, seja diante do enfrentamento ao 
trabalho infantil ou à exploração sexual, o enfrentamento ao 
trabalho escravo, a proteção àqueles que estão no campo e 
todas as necessidades com as quais trabalhamos.
Eu também entrego esta pergunta nas mãos de vocês, 
para que possamos refletir juntos. Os Direitos Humanos se 
organizam em sistemas e planejamento. O Brasil já está na 
sua terceira fase de planejamento em Direitos Humanos, ao 
longo do governo Fernando Henrique Cardoso, que inaugurou 
dois Programas Nacionais de Direitos Humanos, e no governo 
do presidente Lula, o terceiro Programa Nacional de Direitos 
Humanos. Neles há um plano de metas concretas que vai 
desde a estruturação das ações por memória e verdade até 
a garantia de direitos no campo, na cidade, o enfrentamento 
das contradições regionais, políticas de direitos que observam, 
analisam e asseguram visibilidade a quem até hoje muitas 
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vezes foi invisível diante dos olhos da sociedade e das estru-
turas de Estado no Brasil.
Política de Direitos Humanos pressupõe orçamento. 
No Governo Federal, em cada uma das áreas de trabalho, 
nos reunimos em mesa de ação para verificarmos o que 
cabe à saúde, à educação, à assistência social através do 
MDS (Ministério do Desenvolvimento Social), ao Ministério 
do Trabalho, exemplos interessantes foi como combinamos 
e lançamos ao Brasil o desafio do Plano Viver Sem Limite, 
plano que interage com 15 ministérios do Governo Federal e 
sua proposta é agir com os Estados, os municípios e a socie-
dade. Ele incorpora o fundamental para nós no âmbito dos 
Direitos Humanos das pessoas com deficiência que são os 
princípios estabelecidos na Convenção de Direitos da Pessoa 
com Deficiência das Nações Unidas que o Brasil ratificou e 
incorporou ao texto constitucional. A Convenção ratificada 
à época do Governo Lula foi a primeira a se submeter, com 
sucesso, aos novos procedimentos estabelecidos pela Emen-
da Constitucional 45/04, tornando-se formalmente parte de 
nossa Constituição. 
O que faz esta Convenção? Muda completamente o para-
digma das pessoas com deficiência, reconhece que os limites 
não estão no ser humano, no indivíduo, mas que os limites 
estão no meio físico, nos limites da comunicação, nos limites 
de um modo geral que estão desenhados para impossibilitar, 
pela discriminação ou pelo preconceito ou pelas barreiras ar-
quitetônicas ou de comunicação que a pessoa com deficiência 
esteja plenamente integrada à sociedade em que vivemos. 
Qual o nosso desafio diante disto? Com tal pressuposto 
assumido pela Constituição, reunimos 15 ministérios e es-
tudamos determinado orçamento para que em cada uma das 
áreas as políticas fossem desenhadas de acordo com essa 
realidade, considerando, inclusive, e até principalmente, o 
protagonismo das pessoas com deficiência como atores fun-
damentais para a afirmação dos seus direitos e a aprendiza-
gem diante disso é excepcional, inclusive percebemos que ao 
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longo de décadas e séculos, o Brasil quanto às pessoas com 
deficiência resumiu sua atuação a trancar essas pessoas em 
lugares em que elas não eram vistas, que não eram percebi-
das e nos quais muitas vezes eram até perseguidas, porque 
tidas como “inadequadas” à convivência de um modo geral. 
Superar isso é uma necessidade do país. Eu considero 
que o censo 2010, quando estabeleceu pela primeira vez uma 
pesquisa sobre as condições de deficiência e revelou ao Brasil 
que temos 45 milhões de brasileiros que declaram uma de-
ficiência leve, moderada ou grave, nos revela que temos um 
universo na saúde pública, um universo na educação, um 
universo na assistência, um universo no mundo do trabalho 
para assegurarmos o reconhecimento destes brasileiros e bra-
sileiras que, muitas vezes, estão renegados a uma condição 
de subcidadania.
Da mesma forma, na Secretaria de Direitos Humanos da 
Presidência da República lutamos pela promoção e defesa dos 
Direitos Humanos de crianças e adolescentes. Eu costumo 
dizer que trabalhamos na área de Direitos Humanos com 
aqueles segmentos que muitas vezes não estão enquadrados 
na política e somos desafiados a pensar como a política deve 
atuar para a mudança da sociedade, assumindo que não há 
“pessoas que não se encaixam”. O que há são preconceitos, 
discriminação e violência simbólica, real, física, psicológica 
que devem ser superados no cotidiano da vida e extirpados 
das políticas públicas.
Vejam, por exemplo, o chamado “povo que vive nas ruas”. 
No final do ano, em São Paulo, o presidente Lula sempre 
tinha um encontro com as pessoas que vivem nas ruas. No 
ano passado, a presidenta Dilma honrou o compromisso e 
participou de um evento que para mim foi muito significativo 
porque era véspera de Natal e todos nós ficamos tocados pela 
condição deste símbolo, que é tão importante como comuni-
dade. Aquele foi um momento muito bonito, mas ao mesmo 
tempo de muita dor, porque ali, por meio da pesquisa feita 
com pessoas que atuam com o povo das ruas, pessoas que 
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viveram nas ruas durante muito tempo e que, hoje, viven-
ciam outra condição e continuam nesta causa e nesta luta e 
merecem nosso aplauso por isso, foi revelada uma perversa 
contabilidade que não é governamental. Eles fizeram um 
levantamento e nos apresentaram, por notícias de jornal ao 
longo de um ano, que 146 pessoas foram assassinadas nas 
ruas do Brasil – fogo, maus-tratos, extermínio... Nós temos a 
responsabilidade de mudar esta realidade. Mas nós, enquanto 
governo, quando atuamos em Direitos Humanos, não podemos 
ter nem a pretensão, muito menos a arrogância de pensar que 
a gente muda uma realidade como esta sem envolver muito 
a sociedade, sem que a sociedade decida que isto é uma 
violência abominável e se indigne diante dessas questões. É 
preciso que as pessoas não fechem os olhos, que as pessoas 
se incomodem e então é possível produzir políticas públicas 
com efeitos reais na vida das pessoas, porque as políticas 
públicas com efeitos reais na vida das pessoas são aquelas 
sob as quais existe também controle social. 
A Constituição Federal de 88 abriu esse caminho, estabe-
leceu os conselhos de direitos, a participação das comunidades 
nas políticas de saúde e educação em cada escola, inclusive, 
abrindo o caminho dos conselhos escolares, produziu cami-
nhos nas comissões locais de saúde, nos conselhos, desde o 
âmbito nacional a cada esfera local e a cada equipamento.
É preciso renovar este sentimento de participação e de 
universalidade destas políticas para que aqueles que se en-
contram no meio das ruas disponham de políticas adequadas 
ao atendimento de sua realidade. O Ministério da Saúde, nes-
te sentido, incentiva e trabalha pelos consultórios nas ruas, 
porque como pensar em atender a quem já tem o vínculo com 
as ruas senão estando ao lado dessas pessoas e pensando 
políticas que sejam adequadas à sua realidade.
Atender às questões de Direitos Humanos é simples, 
talvez, quando as pessoas se sentem entre conhecidos; é 
complexo e desafiador quando elas se deparam com outro que 
lhes é estranho ou, até mesmo, com outro que as amedronta. 
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Gosto de uma reflexão de Zygmunt Bauman, na qual 
ele diz que cada sociedade produziu os seus estranhos e a 
sociedade contemporânea também produz os seus estranhos. 
Então, é interessante, se quisermos juntos pensar a partir 
dos Direitos Humanos e compreendermos como as políticas 
de saúde e de educação podem se direcionar a todos os cida-
dãos. Se focarmos, por exemplo, nas crianças e adolescentes, 
as políticas precisam estar preparadas não para atender a 
crianças idealizadas. Precisa atender tanto àquela que está 
dentro da nossa casa, que corre muitos riscos diante da inter-
net, do mundo virtual, da TV e de tantas coisas e violências 
complexas das quais as crianças são bombardeadas e fazem 
parte de seu mundo contemporâneo, mas muitas vezes rom-
pem com o direito constituído da infância. Mas também com 
a criança que entra numa unidade de saúde porque cheirou 
cola ou fumou crack, a criança que é jogada para fora da 
escola porque ela não chegou limpa, essa é a nossa criança, 
é aquela a qual a perspectiva de Direitos Humanos tem que 
produzir uma acolhida. 
Eu tive um depoimento muito interessante dias atrás, 
quando fizemos, sob a responsabilidade da Secretaria de 
Direitos Humanos, duas conferências interessantíssimas do 
ponto de vista do aprendizado e da convivência. Coordenamos 
a conferência que tirou as diretrizes nacionais sobre política 
LGBT – Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis e Transexuais, 
enfrentamento à violência e à discriminação no Brasil; e 
outra conferência sobre Direitos Humanos dos idosos, onde 
produzimos uma regra na qual a maioria das pessoas que 
participavam como delegados (as) vindos de todos os lugares 
do Brasil tinham de ser acima dos 60 anos de idade. E, com 
eles, nós analisamos e estudamos o fenômeno do envelhe-
cimento humano que está entre nós como uma questão tão 
relevante. Hoje, temos três milhões de brasileiros (as) com 
80 anos de idade ou mais. 
Em 2030, teremos 22 milhões de brasileiros (as) com 
80 anos ou mais. Então, iremos avançar muito em tempo 
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de vida. Com isso estamos rapidamente mudando o perfil 
demográfico do país. Neste ano, as conferências que vão es-
tabelecer diretrizes nacionais de políticas públicas para todas 
as áreas, tendo os Direitos Humanos, a partir do diálogo de 
transversalidade com a educação, com a saúde, com a as-
sistência, com a justiça e todos os segmentos, das áreas de 
trabalho das políticas públicas e com a própria legislação, 
são as conferências dos direitos da criança e do adolescente. 
Então, temos a preparação desta conferência com a presença 
dos adolescentes. No final do ano, teremos a conferência sobre 
as pessoas com deficiência, para balanço do Plano Viver sem 
Limites e as diretrizes do próximo período.
No que trata as crianças e adolescentes, testemunhei um 
relato muito forte de uma adolescente. Na Secretaria de Direi-
tos Humanos da Presidência da República, ao organizarmos a 
Conferência Nacional dos Direitos de Crianças e Adolescentes, 
constituímos uma esfera de participação protagonizada pelos 
adolescentes. Mais uma vez não nos propomos a falar sobre 
o outro, mas com o outro e a partir dessa escuta. 
Em seu relato, ela narrou viver sob uma condição extre-
mamente difícil. Aos 8 anos, era responsável por todo o tra-
balho de casa, não ia mais à escola, só cuidava dos irmãos. 
Em pouco tempo, passou a frequentar festas inadequadas 
para a idade e a consumir drogas. Para sustentar o vício, 
passou a viver a condição de exploração sexual aos 12 anos 
de idade. Ela nos dizia que não tinha nenhuma perspectiva a 
não ser morrer jovem. Vivenciara o drama de vários amigos e 
conhecidos vitimados pela violência. Após um pequeno furto, 
foi apreendida e levada para uma unidade socioeducativa. Ao 
chegar à unidade socioeducativa, ela passou por inúmeras 
dificuldades, em especial derivadas da situação da síndrome 
de abstinência – não conseguia pensar em nada, se envolvia 
em brigas, se machucava, e assim corriam os dias. Relatou 
ter passado por inúmeras audiências nas quais era mandada 
de volta à unidade, pois sua mãe, que era alcoólatra, não 
comparecia à audiência. Um dia, sua mãe compareceu bê-
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bada à audiência e, segundo seu relato, pela primeira vez, a 
juíza a viu verdadeiramente e lhe perguntou: “você quer uma 
chance na vida?” A juíza, então, tomou as medidas protetivas 
necessárias, retirando a menina da unidade socioeducativa e 
buscando um membro da família extensa capaz de cuidar dela 
e de seus irmãos. Nunca esqueci esse relato com afirmação 
tão contundente: “ela me olhou, ela me viu” e isso mudou a 
vida daquela menina.
As pessoas precisam ser vistas, precisam ser percebidas, 
não dá para ser um médico e não olhar, não dá para ser uma 
enfermeira e não olhar, aliás, profissões honradas que diante 
de seu juramento, certamente cumprem a responsabilidade que 
têm. Não dá para ser advogado (a) e ver só os autos, é preciso 
saber que aquelas páginas dizem respeito à vida das pessoas. 
Quando atuamos no âmbito do Poder Legislativo, ex-
pressamos idêntica preocupação. Ao legislarmos sobre a 
mudança no artigo 6º. do Código Penal, dos crimes sexuais, 
para tipificarmos um conceito de estupro, nos preocupamos, 
pois nosso objetivo não era simplesmente penalizar mais o 
agressor, e sim proteger a vítima e encerrar a condição da 
violência sexual, tratando a origem da violência sexual que 
está na cabeça do abusador. 
Atualmente, não cumprimos ainda a Lei de Execuções 
Penais e, portanto, continuamos devolvendo às ruas pessoas 
que não trataram e não resolveram as condições de violência 
que as levaram até lá e que poderão repetir os nexos de vio-
lência particularmente do ponto de vista dos crimes sexuais. 
É interessante compreendermos as diferentes perspectivas 
que ali se encontram. 
O objetivo não era aumentar a pena, mas qualificar. 
Qualificamos, no título 6º., quando se trata de criança ou 
adolescente vítima e quando se trata também de pessoa com 
deficiência. Criamos a figura do tipo estupro de vulnerável, 
modificamos, portanto, e acabamos com a noção de atentado 
violento ao pudor para assegurarmos que as crianças e/ou 
adultos, homens ou mulheres, pudessem ter o enfrentamento 
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do estupro como estupro mesmo. Foi um debate muito difícil 
para levar isso adiante. 
Esse debate deve perpassar as instituições e as políticas 
públicas de direitos. Precisamos, por exemplo, ter protocolos 
de atendimento padrão para serem utilizados desde o primeiro 
atendimento no Conselho Tutelar. Isso nos leva à necessidade 
de qualificar e renovar os Conselhos Tutelares. 
Todas essas questões estão concatenadas num neces-
sário círculo protetivo disponível para as nossas crianças e 
adolescentes, que deve evitar tanto as situações de negligên-
cia, quanto as situações de violência sexual e ter sempre o 
intuito de proteger os Direitos Humanos de nossas crianças 
e adolescentes, inclusive, aquelas no sistema socioeducativo. 
Por fim, destaco a Lei sobre o Direito à Convivência Fa-
miliar e Comunitária (Lei 12010/09), que me é muito cara, 
pois também representa essa determinação de olhar todos os 
matizes de efetivação dos Direitos Humanos através do foco 
na dignidade de todas as pessoas.
A legislação sobre o direito à convivência familiar e comu-
nitária estabelece uma mudança sobre o conceito da adoção 
no país, adoção internacional e cria uma hierarquia, por meio 
da qual devemos cumprir uma meta de que cada criança 
que vai para um abrigo, para um acolhimento institucional, 
receba um plano individual de desabrigamento, ou seja, um 
plano para o seu caminho de volta para casa. 
A importância desse plano é imensa para a vida da 
criança e para a manutenção da possibilidade de ela conviver 
com sua família. A média de tempo que o Poder Judiciário 
no país leva para decidir sobre o destino de uma criança em 
acolhimento institucional está entre três e cinco anos. 
Quando pensarmos políticas públicas, pensemos nisto: 
na realidade brasileira. Hoje, temos mais famílias inscritas 
para a adoção do que crianças em abrigamento. Entretanto, 
não há um encontro entre crianças e famílias porque há 
uma perspectiva e um desejo das famílias, de criança bebê, 
da criança muitas vezes branca, da menina, que já retira a 
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criança com deficiência, que já retira a criança negra de ter 
uma possibilidade mais ampla de viver uma família.
Citei isso a vocês porque hoje, para pensarmos no Esta-
tuto da Criança e do Adolescente e em políticas públicas em 
todas as áreas para a infância, nós temos de pensar sistemas 
que envolvam cada vez mais o Poder Judiciário, a Defensoria 
Pública, o Ministério Público, além dos Poderes Legislativos, 
e por óbvio, do Poder Executivo.
Certamente, são muitas questões, lidar com Direitos Hu-
manos exige disposição para dialogar com a realidade, exige 
voltar-se à participação social e, mais que tudo, assumir as 
complexidades e diversidades da realidade como um reflexo 
positivo de uma democracia voltada à afirmação dos direitos 
e em permanente construção.
